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JOÃO LUIZ GATTRINGER  

1  O TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA 
CATARINA: COMPOSIÇÃO ESTRUTURA E 
FUNCIONAMENTO 

O que é, para que serve  e como 

funciona o Tribunal de Contas? 



O TRIBUNAL DE CONTAS  

CRFB/1988 

Artigos 70 e 71 

É um órgão encarregado da 
fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das 
entidades da administração 
direta e indireta,  

ASPECTOS: legalidade, 
legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas.  



A estrutura de controle 

nacional conta hoje com 34 

Tribunais de contas, 

responsáveis por fiscalizar 

as contas da União, do 

Distrito Federal, dos 

Estados e dos Municípios. 

OS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL 



O TRIBUNAL DE CONTAS  

JURISDIÇÃO E COMPOSIÇÃO 

. 



O TRIBUNAL DE CONTAS  

JURISDIÇÃO E COMPOSIÇÃO 



O TRIBUNAL DE CONTAS  
DE SANTA CATARINA 

Composição do TCE  

7 CONSELHEIROS 

5 AUDITORES SUBSTITUTOS 

5 PROCURADORES 

500 SERVIDORES ATIVOS.  



TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

CORPO DELIBERATIVO: CONSELHEIROS 



CORPO DELIBERATIVO:  

AUDITORES 

Composição:  

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 
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TRIBUNAL DE CONTAS: Competências  

CONSTITUIÇÃO  

FEDERAL  

Arts. 71 e 72, 74 

e 161 

Art. 75 da CRFB/88: 

As normas estabelecidas ao 

TCU aplicam-se, no que 

couber, à organização, 

composição e fiscalização dos 

Tribunais de Contas dos 

Estados e do Distrito Federal, 

bem como dos Tribunais de 

Contas dos Municípios  

CONSTITUIÇÃO  

ESTADUAL 

Art. 59 C/C  

Incisos I e II e § 2° 
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ÓRGÃO AUTÔNOMO 

O TRIBUNAL DE CONTAS  



CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL  

ARTS. 71 E 72 

CONSTITUIÇÃO  
ESTADUAL  

ART. 59 C/C 113,  

INCISOS I e II, e § 2° 

TRIBUNAL DE CONTAS: Competências  
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TRIBUNAL DE CONTAS – Competências e Funções: 

I. Apreciar as contas anuais do Presidente da 

República, mediante  parecer prévio. 

II. Julgar as contas dos administradores e demais 

responsáveis por dinheiros, bens e valores 

públicos [...] e as contas daqueles que derem 

causa a perda, extravio ou outra irregularidade 

de que resulte prejuízo ao erário. 

III. Apreciar a legalidade dos atos de admissão de 

pessoal e de concessão de aposentadorias, 

reformas e pensões civis e militares. 

IV. Realizar inspeções e auditorias por iniciativa 

própria ou por solicitação do Congresso 

Nacional [...] 

CRFB/88 – Art. 71 CESC – Art. 59: 

FUNÇÃO OPINATIVA 

FUNÇÃO DECISÓRIA, 
JULGADORA OU 
CONTENCIOSA 

FUNÇÃO FISCALIZADORA 
OU VERIFICADORA 
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V. Fiscalizar as contas nacionais das empresas 

supranacionais de cujo capital social a União 

participe, de forma direta ou indireta. 

VI. Fiscalizar a aplicação de recursos da União 

repassados a estados, ao Distrito Federal e a 

municípios. 

VII. prestar as informações solicitadas pelo 

Congresso Nacional, por qualquer de suas 

Casas, ou por qualquer das respectivas 

Comissões, sobre a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial e sobre resultados de auditorias e 

inspeções realizadas.  

TRIBUNAL DE CONTAS – Competências e Funções: 

FUNÇÃO FISCALIZADORA 
OU VERIFICADORA 

FUNÇÃO INFORMATIVA OU 
INFORMADORA 

CRFB/88 – Art. 71 CESC – Art. 59: 



VIII. Aplicar  aos responsáveis, em caso de 

ilegalidade de despesa ou irregularidade de 

contas, as sanções previstas em lei, que 

estabelecerá, entre outras cominações, multa 

proporcional ao dano causado ao erário.  

IX. Determinar a correção de ilegalidades e 

irregularidades em atos e contratos. 

X. Sustar, se não atendido, a execução de ato 

impugnado, comunicando a decisão à Câmara 

dos Deputados e ao Senado Federal.  

XI. Representar ao Poder competente sobre 

irregularidades ou abusos apurados. 

TRIBUNAL DE CONTAS – Competências e Funções: 

FUNÇÃO SANCIONADORA 
OU DECISÓRIA 

FUNÇÃO SANCIONADORA 
OU DECISÓRIA 

FUNÇÃO CORRETIVA 

FUNÇÃO CORRETIVA 
OU ASSESSORADORA 

XII   responder a consultas sobre interpretação de lei 

ou questão formulada em tese, relativas a 

matéria sujeita a sua fiscalização.  

FUNÇÃO ORIENTADORA 

CRFB/88 – Art. 71 CESC – Art. 59: 



TRIBUNAL DE CONTAS – Outras Competências: 

CRFB/88 – Arts. 72, 74 e 161 

• Art. 72 da CRFB/88 - o TCU deve emitir pronunciamento 
conclusivo, por solicitação da Comissão Mista Permanente 
de Senadores e Deputados, sobre despesas realizadas sem 
autorização. 

• Art. 74, § 2º, da CRFB/88 - O TCU deve apurar denúncias 
apresentadas por qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato sobre irregularidades ou 
ilegalidades na aplicação de recursos federais. 

• Art. 161 da CRFB/88 - O TCU deve fixar os coeficientes dos 
fundos de participação dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios e fiscalizar a entrega dos recursos aos 
governos estaduais e às prefeituras municipais. 



ABRANGÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO 

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
ESTADO E DOS MUNICÍPÍOS CATARINENSES, COMO TAMBÉM, 
QUALQUER PESSOA OU ENTIDADE QUE DE ALGUMA FORMA 
MANIPULE OU UTILIZE DINHEIRO OU BEM PÚBLICO. 

DEFERIDA PELAS 

CONSTITUIÇÕES: 

FEDERAL  

(ART. 70 A 75) 

E 

ESTADUAL 

(ARTS. 59 E 113) 
 

LRF  

 ART. 59  

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 
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Para prestar sua missão institucional o Tribunal 
de Contas Catarinense utiliza a tecnologia da 
informação através do sistema informatizado 
denominado: 
 
 
 

O sistema e-Sfinge é um instrumento de controle que “captura” 
informações das entidades púbicas e permite o acompanhamento 
da correta arrecadação e aplicação dos recursos públicos. 

O sistema e-Sfinge permite inclusive verificar o cumprimento da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, assim como emitir certidões. 

Funcionamento 

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 



FUNÇÃO PRINCIPAL : FISCALIZAÇÃO  

 
PRESTAÇÕES  

DE 

CONTAS 

 

 
TOMADAS  

DE 

CONTAS 

 

PROCESSO 

DENÚNCIAS 

REPRESENTAÇÕES 

AUDITORIAS 

INSPEÇÕES 

Processamento 

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 
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Processos autuados 

Para cumprir sua missão institucional, o 
Tribunal de Contas de Santa Catarina formaliza 
processos nas seguintes áreas: 

Emissão do Parecer Prévio -  PCP; 

Julgamento de Contas - PCA; 

Apreciação de conformidade de atos – 
APE; LIC; DEN REP, etc; 

Assessoramento – ADM; CON. 

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 



TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

A rotina processual:  

As únicas matérias não submetidas ao MP são: projetos de lei, 
resoluções, férias e licença de conselheiros e auditores do 
Tribunal de Contas. 



ADMINISTRADOR 
PÚBLICO 

TRIBUNAL 
DE CONTAS 

PODER 
LEGISLATIVO 

Determinações/Sugestões 

Prestação de Contas 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Prestação de Contas 



Câmara 

Municipal 

Exerce o controle 

político 

Base: Parecer Prévio 

emitido pelo TCE  

Tribunal de 

Contas - TCE 

Exerce o controle 

técnico  

Emite relatório 

conclusivo 

Decisão: 

Aprovação/Rejeição 

Decisão: julgar regulares, 

regulares com ressalvas 

ou irregulares 



POLÍTICA 

CONTAS DE GOVERNO 

 Condição de Agente Político  

Ações de Governo 

Gestão Orçamentária, 

financeira e patrimonial do 

Poder Executivo 

Consolidação dos Balanços 

dos órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta 

TÉCNICA 

CONTAS DE ADMINISTRADOR 

Juízo de valor sobre atos 

Administrativos 

Exclusividade do TCE 

Amplitude: legalidade, 

legitimidade, economicidade, 

renúncia de receitas e subvenções 

Acórdão Título executivo 

extrajudicial 

Sancionatório/Condenatório 

Quitação  
apreciação 

julgamento 

Ação do Tribunal de Contas 

APROVAÇÃO  
 

OU  
 

REJEIÇÃO 

JULGAR: 
• REGULARES  

• REGULARES COM RESSALVAS 

•  IRREGULARES 



O TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

C 

O 

M 

P 

E 

T 

Ê 

N 

C 

I 

A 

FUNÇÃO 

OPINATIVA DO 

TRIBUNAL DE 

CONTAS: 

DECISÃO 

DO 

TRIBUNAL DE 

CONTAS 

Controle Político  

EMISSÃO DO PARECER 

PRÉVIO SOBRE AS  

CONTAS DO 

GOVERNADOR OU DOS 

PREFEITOS 

APROVAÇÃO  
 

OU  
 

REJEIÇÃO 

A 

P 

R 

E 

C 

I 

A 

Ç 

Ã 

O 



IRREGULARIDADE DESCUMPRIMENTO 

Déficit Orçamentário L. C. 101/2000- art. 1º 

Gastos c/ ensino a menor- 25% receitas 

impostos 
C. F. artigo 212 

Gastos c/ saúde a menor- 15% receitas 

de impostos 
C.F. artigo 77 – ADCT 

Créditos adicionais sem lei e/ou sem 

recursos hábeis 
C. F. artigo 167, V 

dois últimos quadrimestres do mandato 

– com despesas sem disponibilidade de 

caixa 

L. C. 101/2000, art. 42 

Instrução Normativa TC 06/2008 – Anexo I  

Exemplos de irregularidades apontadas 

Controle Político – Parecer Prévio  



Aspectos relevantes do julgamento pela Câmara 

• Acompanha ou desacompanha o parecer prévio do TCE 

• Incide sobre a avaliação dos resultados da Gestão 

– Execução dos programas de governo na busca da 
realização do bem comum 

– Políticas públicas eleitas – devem ser cumpridas 

– Atendimento das demandas sociais (saúde, educação, 
segurança, saneamento básico, habitação, criança e 
adolescente, etc.) 

O TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

Controle Político – Parecer Prévio  



O TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

J 

U 

L 

G 

A 

M 

E 

N 

T 

O  

FUNÇÃO 

JURISDICIONAL 

DO 

TRIBUNAL DE 

CONTAS: 

JULGAMENTO DAS CONTAS 

DOS  ADMINISTRADORES 

PÚBLICOS E REGISTRO DE 

ATOS DE PESSOAL 

Controle Técnico: 

DECISÃO 

DO 

TRIBUNAL DE 

CONTAS 

JULGAR: 
• REGULARES  

• REGULARES COM RESSALVAS 

•  IRREGULARES 

C 

O 

M 

P 

E 

T 

Ê 

N 

C 

I 

A 



REMETE: 

TCE 

PROCESSO 

DANO AO ERÁRIO:  

1 – À PROCURADORIA DO 

MUNICÍPIO PARA EXECUÇÃO 

 

2 – AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PARA PROVIDÊNCIAS 

MULTA:  

1 – À PROCURADORIA-GERAL 

DO ESTADO PARA COBRANÇA 

 

2 – AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PARA PROVIDÊNCIAS 

DESTINO DAS CONTAS JULGADAS PELO TCE/SC  



IMPOSTA  AO  ADMINISTRADOR 
 

• ADMINISTRATIVA    
•  ressarcimento ao erário 

•  Multas 

• Correção do ato 

•  Inabilitação para o exercício de cargos em 

comissão 

• PENAL  
• (Ex.: Lei Federal n° 10028/00)  

• (Lei Complementar n° 202/00) 

Controle Técnico  

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL:  



Agente Político x Administrador 

 Agente Político 

 Pratica atos de governo (atividade-fim) 

 Formulador das políticas públicas (assegurar o 
atendimento das necessidades fundamentais 
do povo) 

 Administrador 

 Pratica atos de administração (atividade-meio) 

 executor das políticas públicas mediante 
arrecadação de receitas e ordenação de 
despesa 



 

O Tribunal de Contas 

Catarinense  

e a  

Cidadania 
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Ações de Cidadania 

Emissão de relatórios e avaliações 
periódicas; 

Simplificação de linguagem dos seus 
relatórios e decisões 

Estímulo ao exercício do controle social 

Abertura das contas 

Acessibilidade ao Tribunal 
(denúncias e representações) 

Realização de simpósios, 
congressos, campanhas etc. 

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 



TRIBUNAL DE CONTAS: Portal 





 

Representação 

e 

Denúncia  
 

Arts. 66 da LC 202/2000 

Art. 100 do RI 



OUVIDORIA 



 

CONSULTA 

Art. 103 do RI 

 

PREJULGADOS 

Art. 154 do RI 



O RELACIONAMENTO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DE VEREADORES COM O TRIBUNAL DE CONTAS 





2 TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO 
MUNICIPAL: DOCUMENTAÇÃO A SER 
APRESENTADA 



OBJETIVO 
 

 

Proporcionar a continuidade administrativa, a fim de 

encurtar o tempo necessário de conhecimento das 

potencialidades e fragilidades da estrutura  

municipal. 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



Legislação 
 

 

Antes da CF/88 - Lei Orgânica dos Municípios, Lei 

Complementar nº 05/75 Art. 233 e parágrafo único; 

Agora segundo o Art. 29 da CF/88 – A transição e 

documentos necessários para transmissão  do Cargo de 

Prefeito devem atentar as regras trazidas na  Lei 

Orgânica Municipal (ou leis locais específicas), conforme 

o princípio da autonomia municipal consolidado na Carta 

Magna de 1988. 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



Observação 
 

Registre-se as mudanças e implicações trazidas pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal  no período de transição dos 

mandatos de Chefes de Poder ou de Órgãos, sem 

esquecer também da Lei nº 10.028/2000, que introduzem 

respectivamente, providências que devem ser adotadas 

para encerrar as contas de gestão no final de mandato e 

os crimes e as penas por infrações à legislação de 

finanças públicas. 

 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



Observação 
 

Atente-se que essas regras também valem para todos os 

administradores que estão encerrando seus mandatos em 

31 de dezembro de 2012. Assim, as regras de transmissão 

de mandato se aplicam para os Prefeitos, inclusive para 

os reeleitos, membros das mesas diretoras das Câmaras 

Municipais e gestores de Autarquias, Fundações, Fundos,  

Empresas Públicas e Sociedades de Economias Mistas 

dos Municípios.  

 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



 
 
 

 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



TRANSIÇÃO DE GOVERNO 

Evita-se: 

• Fornecer informações distorcidas; 

• Paralisar obras e serviços públicos; 

• Engavetar projetos importantes; 

• Quebrar a continuidade administrativa. 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

• Designar a equipe para acompanhar a transição 

• Apresentar-se à atual administração solicitando a 

designação da equipe de transição e transparência dos 

dados  

• Conhecer a atual estrutura  

• Conhecer os atuais dados municipais 

• Elaborar atas das reuniões das equipes de transição. 

Algumas providências antes da posse: 



DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
 

• Exemplar das Leis de Planejamento: PPA vigente, LDO e LOA de 

2013; 

• Balancete Contábil do mês de dezembro/12; 

• Balanço Anual  formalizado e assinado relativo ao exercício de 

2012; 

• Relação das contas bancárias e seus responsáveis 

• Demonstrativos analíticos dos saldos disponíveis (caixa, bancos e 

realizáveis ) com atenção às contas bancárias; 

• Conciliações bancárias; 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
 

• relação das despesas sujeitas a aplicação do disposto no art. 5º da 

Lei nº 8.666/93, ou seja,  ordem cronológica de pagamentos,  por 

fonte de recursos, de modo a permitir, desde o início, o pagamento 

destas despesas em respeito à lei, devidamente assinada pelo 

Prefeito, pelo Contador e pelo responsável pela tesouraria;  
  

• demonstrativo analítico dos débitos e créditos de natureza 

orçamentária e extra-orçamentária, inclusive os restos a pagar por 

exercício, liquidadas e não liquidadas, com existência ou não de 

disponibilidade de caixa,   devidamente assinados pelo Prefeito  e  

pelo Contador; 

  

 



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
 

• demonstrativo analítico das dívidas de longo prazo e encargos 

decorrentes das operações de crédito, assinadas  pelo Prefeito e 

pelo Contador; 
  

• livros próprios registrando o inventário analítico dos bens 

patrimoniais existentes, bem como,  o montante da dívida ativa 

individualizada por exercício (valor total conferindo com os 

registros da contabilidade), assinados pelo Prefeito  e  pelo 

Contador; 
 

• backup  dos registros de prestações de contas e sistemas de 

informações registrados em meio magnético. 

 



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
  

• relatório circunstanciado sobre os contratos de obras e/ou 

serviços, formalizados, estando ou não em execução, inclusive 

informando o que foi realizado e pago e, o que ainda será 

executado e a pagar, assinado pelo Prefeito, pelo Contador e pelo 

responsável pelo setor de obras; 
  

• situação analítica das concessões, permissões, convênios, 

acordos e ajustes em execução, devidamente conciliados, 

informando inclusive, as contas bancárias que guardam os 

recursos vinculados e, se pendente de prestação de contas, e as 

contas, assinado pelo Prefeito e pelo Contador; 



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
  

• informação das receitas de transferência, a serem recebidas, 

tanto da União como do Estado, mesmo que em razão de 

Convênios; 
  

• relação da situação funcional dos servidores municipais, com a 

respectiva lotação por órgão, assinada pelo Prefeito, pelo 

Contador e pelo responsável pelo setor de pessoal; 
  

• relação de todas as contas bancárias existentes em nome da 

prefeitura, assinada  pelo Prefeito, pelo Contador e pelo 

responsável pela tesouraria ou finanças; 
  

  



TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE 
  

• situação de cadastramento e arrecadação de receitas próprias 

devidamente assinada pelo Prefeito, contador e responsável pela 

tributação;  
  

• encerramento dos valores havidos em atendimento a antecipação de 

recursos para posterior prestação de contas, ou a informação precisa 

de seus tomadores, o motivo e datas para a efetiva prestação de 

contas. Caso houver, relação assinada pelo Prefeito, contador e 

responsável pela tesouraria; 
 

• declaração de bens do Prefeito, Vice-Prefeito e seu secretariado que 

estão deixando os cargos, devidamente assinados pelos signatários.  



POSTURA  A  SER ADOTADA  PELO  SUCESSOR  APÓS  A 

POSSE 
 

• Receber os documentos formalmente; 

• Providenciar a alteração dos cartões de assinatura 

bancária (inclusive as senhas); 

• Alterar senhas junto ao TCE/SC – sistema e-SFINGE 
 

Na hipótese da não apresentação dos documentos 

mínimos aqui citados, o Prefeito sucessor deverá nomear 

Comissão Especial 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



3 ALGUMAS ORIENTAÇÕES OPERACIONAIS  



Outras providências: 
 

• Nomeação da equipe – atenção para os cargos técnicos chaves: 

• Controladoria – Sistema de Controle Interno e controle interno 

• Contabilidade – programas operacionais (e-Sfinge); controle de 

prestações de contas e repasses financeiros 

• Tesouraria – ordem cronológica de pagamentos  

• Pessoal – nomeações, exonerações, controles de ponto e folha 

• Licitações e Contratos – compras e serviços 

• Tributação - arrecadação 

• Educação e Saúde – cumprimentos constitucionais 

• Administração – (publicidade) 

 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



Outras providências: 
 

• atentar para atos administrativos irregulares realizados no período 

eleitoral; 

• obter relação dos processos judiciais em andamento; 

• atentar para a publicação dos demonstrativos, balanços e atos 

administrativos  - publicação legal - cumprimento da LC 131/2009;  

• atentar para as vedações legais( realização de empréstimos por 

antecipação de receita; contratação de pessoal, salvo exceções 

previstas em lei), e para os limites previstos (pessoal, remuneração 

de agentes políticos, dívidas, inscrição de restos a pagar, despesas 

de terceirização e serviços de terceiros e encargos);  

• equilíbrio das contas públicas ( resultado nominal e primário);  

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



Outras providências: 
 

• Cumprimento: 

•  dos planos e metas traçadas no plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias e lei orçamentária anual;  

• da efetiva arrecadação das receitas próprias, certificando-se 

inexistência de renúncias de receitas;  

• dos gastos relacionados ao ensino infantil e fundamental, como 

também os recursos do fundeb;  

• aplicação das normas de transmissão de gestão além do Prefeito, 

inclusive se reeleito, aos Presidentes de Câmaras de Vereadores, 

aos Administradores de Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas 

Públicas e Sociedades de Economias Mistas. 

TRANSMISSÃO DE CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL: 
DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 



 

• Ações de Controladoria e Controles Internos 

• Atentar para os prazos e exatidão das Prestações de 

Contas (Instrução Normativa TC 014/2012). 

• Respeito: 

• a ordem cronológica de pagamentos 

• às leis orçamentárias 

• às nomeações de servidores conforme as regras 

constitucionais 

• às licitações e contratos em andamento – 

especialmente as despesas e serviços continuados 

(informática, lixo, combustíveis, transporte de 

alunos e merenda escolar, peças de veículos , etc.); 

ALGUMAS ORIENTAÇÕES OPERACIONAIS 



 

• Identificação de Irregularidades:  

•Adotar providencias de saneamento atentando para o as 

formalidades processuais, exercício do contraditório e 

ampla defesa. 

•Tomada de Contas especial – Instrução Normativa 

013/2012. 

• Despesas de outros entes (Ver art. 62 da LRF): 

•Servidores à disposição do Fórum da Comarca 

• Junta de Serviço Militar 

•Correios 

ALGUMAS ORIENTAÇÕES OPERACIONAIS 



MUITO  

OBRIGADO! 

JOÃO LUIZ GATTRINGER 

Auditor Fiscal de Controle Externo  

Tribunal de Contas de Santa Catarina 


